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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REAFIRMAÇÃO DA DER. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA A SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA. CONTRADIÇÃO. EXISTÊNCIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO CONCEDIDA DE OFÍCIO. DECISÃO EXTRA PETITA. ANULAÇÃO PARCIAL DO ACÓRDÃO DE OFÍCIO. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, os embargos de declaração são oponíveis contra decisão judicial que apresente mero erro material, omissão, obscuridade ou contradição, de modo a resguardar que o pronunciamento judicial seja claro, completo, lógico e coerente. Existindo alguma irregularidade, deverá ela ser sanada, sob pena de se violar a garantia da motivação das decisões (art. 93, IX, da Constituição da República).

2. No caso sub judice, verifica-se que, por ocasião do julgamento dos embargos de declaração, de fls. 361/367, foram sanados os erros materiais constantes do acórdão e em seu cálculo (fls. 336/358), mantendo-se, contudo, a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER do benefício de aposentadoria especial requerido, em 20/6/2013.

3. No entanto, nos presentes embargos, o autor/embargante afirma não ter sido pleiteada, nestes autos, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde a DER – que fora concedida de ofício por este Tribunal – e que somente lhe interessa a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição se for reafirmada a DER para 17/06/2015, permitindo-lhe, assim, a apuração da RMI desse benefício sem incidência do fator previdenciário, conforme autorizado pela Lei 13.183/2015.
4. Inicialmente, não se verifica contradição quanto ao indeferimento do pedido de reafirmação da DER da aposentadoria por tempo de contribuição para 17/06/2015, uma vez que a aplicação do instituto somente é possível na hipótese em que o segurado não satisfaz os requisitos necessários à concessão do benefício na data de entrada do requerimento administrativo originário, o que ocorre in casu.  

5. Nesse sentido, o acórdão embargado embasou-se no disposto no art. 690 da Instrução Normativa INSS/PRES 77, de 21 de janeiro de 2015, que prevê que “se durante a análise do requerimento for verificado que na DER o segurado não satisfazia os requisitos para o reconhecimento do direito, mas que os implementou em momento posterior, deverá o servidor informar ao interessado sobre a possibilidade de reafirmação da DER, exigindo-se para sua efetivação a expressa concordância por escrito.” 
6. O voto condutor pontuou, ainda, que, no presente caso, quando do requerimento administrativo, o autor já havia implementado os requisitos para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, tanto que lhe foi deferido judicialmente esse benefício desde aquela data, conforme acórdão embargado.

7. Em outras palavras, o acórdão deixou assente que, se, na DER originária, o autor/embargante já havia preenchido os requisitos para obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, não haveria que se falar em reafirmação da DER para outra data qualquer para fins de concessão do mesmo benefício.

8. Por fim, consignou-se, no acórdão embargado, que não se estaria impedindo a concessão de benefício mais vantajoso, mas tão somente afirmando que a via judicial não é o meio apropriado para acolher tal pretensão, sendo-lhe possível formular requerimento administrativo para tal fim, se assim o autor entendesse por bem.

9. Portanto, quanto ao ponto, ao contrário do que sustenta o embargante, não há qualquer contradição no acórdão embargado.

10. Não obstante, sobretudo diante da manifestação categórica do autor/embargante no sentido de não ter interesse em receber a aposentadoria por tempo de contribuição concedida, de ofício, pelo acórdão embargado desde a DER em 20/06/2013 (em substituição à aposentadoria especial deferida pelo juízo a quo), e considerando que, na petição inicial, não houve pedido expresso de concessão de aposentadoria por tempo de contribuição (mas tão somente de aposentadoria especial desde a referida DER), há que se concluir que o acórdão de fls. 336/355 foi extra petita quanto ao deferimento ex officio desse benefício.

11. Com efeito, o acórdão de fls. 336/355 deve ser parcialmente anulado, exclusivamente no que tange ao capítulo atinente à concessão de aposentadoria por tempo de contribuição desde 20/06/2013.

12. Por conseguinte, considerando-se que o autor/embargante não completou 25 anos de atividade prestada em condições prejudiciais à sua saúde e integridade física, deve ser o pedido de concessão de aposentadoria especial ser julgado improcedente, determinando, contudo, a averbação, como tempo especial, de todos os períodos reconhecidos judicialmente nestes autos como tal.

13. Embargos declaratórios rejeitados. Acórdão de fls. 336/355 parcialmente anulado de ofício.
ACÓRDÃO

Decide a Segunda Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração opostos e, de ofício, anular parcialmente o acórdão de fls. 336/355, nos termos do voto do relator.

Brasília, 30 de novembro de 2021.
documento assinado eletronicamente

JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS

RELATOR CONVOCADO
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